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C A P ÍT U L O  I ~

INTRODUÇÃO

1. Considerações Gerais 

A multiplicidade e a universalidade das modernas organiza­
ções, que constituem centros de atividades humanas grandemente 

i erenciadas, desde as empresariais, públicas ou privadas, até as 
e ucacionais, as recreat.vas e as totalmente voluntárias, refletem 
sua extrema importância no contexto da vida social, em que são 
propicia oras de diutumas inter-relações de milhões de pessoas. 

m - ° es*udo do comportamento humano, envolvendo as ín- 
uencias que os indivíduos sofrem do meio ambiente e suas rea­

ções, nao pode deixar de inserir-se. assim, o comportamento orga- 
zaciona , resultante de características peculiares aos p r o c e s s o s  

irifvenciação adotados pelas organizações.

tamp fSS3S Caracterís,;*cas se originam da coordenação de compor- 
- n ?S or9an'2ac'onais suscetíveis de ilustração através da apl*- 

nizac~ ° T°nce*to soc>ológico do "papel” aos membros das orga- 
P°,rcIue seus Papéis tendem a ser muito nrnuciosos, 

amen e estáveis e em grande parte definidos em têrmos eX"



plícitos e até por escrito. Além de definidos para os indivíduos 
que os desempenham, são também conhecidos pelos integrantes 

da organização. (*)

A existência dêsses papéis específicos faz com que o am­
biente organizacional torne-se estável e previsível, circunstância 
que, aliada a outros fatores, permite às organizações agirem co- 
ordenadamente com o meio ambiente que as envolve. (**)

Como acentua Herbert Simon (***), uma organização cor­
responde a um sistema de papéis, que proporciona a cada membro 
parte substancial das informações, pressupostos, objetivos e atitu­
des que entram nas suas decisões, propiciando-lhe, igualmente, um 
conjunto de expectações estáveis e abrangentes quanto ao que os 
outros membros do grupo estão fazendo e de que maneira rea- 
qirão ao que êle diz e faz.

2. Explicação do Comportamento Humano nas 
Organizações

Os teóricos da administração adotaram, em suas construções, 
diferentes séries de pressupostos ao definirem e explicarem o 

comportamento dos membros das organizações.

Segundo o Taylorismo, os empregados das organizações eram 
essencialmente instrumentos passivos, capazes de executar o tra­
balho e receber ordens, mas sem poder de iniciativa e sem exer­

cerem influência provida de qualquer significação.

Consoante os teóricos do comportamentalismo humanista, os 
membros das organizações são portadores de atitudes, valores e 
objetivos, mas precisam ser motivados ou induzidos para partici­
parem do sistema comportamental da organização. Haveria uma 

defasagem entre seus objetivos pessoais e os da organização, 
responsável por conflitos que fariam com que os fenômenos do 
poder, as atitudes e o moral adquirissem importância capital para 
e explicação do comportamento da organização.

Para Herbert Simon e J. March (****). os membros da orga­
nização são, sobretudo, tomadores de decisões e resolvedores de 
problemas, constituindo os processos de percepção e raciocínio 
elerflentos básicos na explicação do seu comportamento organi­

zacional .

(*) M mich, J. G ., e Simon, H . A. — "Teoria das Organizações” — 
Rio de Janeiro, Fundação Getúl:o Vargas, 1967, pág. 6.

(**) Obra cifada, pág. 6.

(***) Simon, H. A. — "Comportamento Administrativo” — Rio de 
Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1965, Série Administração para o Desen­
volvimento, n'’ 9, pág. XV II.



| Qnderani, no entanto, êsses autores, que nada há de contra- 
ítório entre as referidas séries de pressupostos, que, assim, não 

se exc uem, antes se completam. Os próprios teóricos que as 
a otaram se distinguem pela maior ou menor ênfase que atribuí­
ram a uma delas. Disso resulta que, nas obras do movimento 

e a ministração científica, tenha preeminênca o modêlo do em­
prega o como instrumento. Nos escritos dos adeptos da escola 

as re ações humanas ressalta a prevalência do modêlo que sa- 
íen a atitudes e motivações e que tem ensejado pesquisas sôbre 
urocracia, relações humanas, liderança e supervisão. O terceiro 

mo ê o, que enfatiza os aspectos racionais e intelectua:s do com­
portamento na organização, tem-se refletido em trabalhos de 
economistas e outros autores sôbre o processo de planejamento e 
e psicó ogos sôbre comunicações e solução de problemas na orga­

nização (processo decisório).

3. O Equilíbrio da Organização

1 ^  °kjetivo da organização é, ind:retamente, um objetivo pes-

cWit>e °Sj  °S SEUS Partic'>™tes (empresários, empregados e 
n v_s, oma as essas expressões em sentido lato. para abranger 
os os tipos de organização). Êsse objetivo comum constitui

,mef10 J30 ° ^l,a' Sllas atividades organizativas se fundem, com a 
satisfaçao de seus diversos motivos pessoais, 

p
.acen,tua. Sim™. os objetivos do empresário acham-se 

.'L. .en e relacionados com a sobrevivência da organização e 
• '-°S ?. c^ente ligam-se diretamente aos objetivos da 

*a os objetivos do empregado não se ligam 'a  
rirri_C'-ier - aclue ês_ dois. embora se incorporem ao esquema da 
m n,“aĉao eni v>rtude da existência de sua área de aceitação, 

ns rui a e ampliada através dos processos de influenciação. De 
qualquer modo. o caráter especial do comportamento organiza- 

na e evi o à existência dêsses três papéis-típicos.

4. Síntese do Modêlo Decisório de Herbert Simon

Hplrv ^ ernos« ’ nesta introdução, em ligeira síntese do mo- 

recorr<'i-C1S°r-10 j  E IT10n’ a cuja obra, já referida, voltaremos a 
aue> cp n US . ernoraĉ amente no desenvolvimento dêste trabalho, 
renprm 0 '̂*Para especificamente do processo decisório e de suas 
repercussões sobre as organizações.

ênfase !er’0rm^ te a Simon, os teóricos da organização davam 
cxecuÇao, ao como fazer.

antes dt» ? lĉ ‘a fundamental de que administrar é
e, conseaiipnl-p. eC’ PreocuPOti-se, sobretudo, com o que fazer, 

mente, com o problema relativo ao processo de es-



colha que conduz à ação, a fim de que se passe a decidir melhor, 
e não apenas de acôrdo com a preocupação predominante de 
seus predecessores, executar melhor, através de processos de ra­

cionalização do trabalho.

Deve, assim, a Administração cuidar simultâneamente da 
decisão e da execução, não podendo admitir a pretensa dicotomia 
entre a Política (que seria responsável pelas diretrizes e fixação 
de objetivos) e a Administração (à qual se reservaria exclusiva­
mente a execução).

Na realidade, o ponto-de-vista atualmente dominante sôbre 
esta antiga controvérsia é no sentido de reconhecer, com o apoio, 
inclusive, de modernos cientistas políticos, que Política e Admi­
nistração não são estanques, antes constituem um continuam, que 

apresenta aspectos comuns a ambas.

Outros aspectos da concepção do processo decisório que me­
recem, desde logo, destaque, em abordagem inicial do assunto, ao 
qual daremos oportunamente maior desenvolvimento, são os se­
guintes:

1. O  processo decisório comporta três fases, estreitamente 

relacionadas com os estágios da solução de problemas:

a) Qual é o problema? Nesta prmeira fase, efe­

tua-se a coleta de informações, mediante a análise do 
ambiente, com vistas à identificação das situações que, 

exigem decisão:

b) Quais sãos as alternativas? Nesta segunda fase, 
desenvolve-se a atividade de estruturação, mediante a 
criação, o desenvolvimento e a análise de possíveis curso 

de ação:

c) Qual é a melhor alternativa? Nesta terceira 

fase, de avaliação, escolha ou decisão, procede-se à se­
leção de uma linha determinada de ação entre as dis- 

poníveís. (*)

2. A decisão é, assim, apenas um ponto, o último estágio 
do processo decisório, para o qual estão condicionados os membros 

da organização.

3. A execução da decisão reabre, no nível h'erárquico in­
ferior, o ciclo do processo decisório, já que exigirá estruturação e 
escolha de uma linha de ação para executá-la, e assim dinâmica 

e sucessivamente.
4. A racionalidade do processo decisório é afetada por obs­

táculos factuais e valorativos, inerentes aos limites da racionali-



dade. Êsses obstáculos são representados por uma série de dis- 
funções do processo de comunicação ou por elementos valorativos.

5. Para aumentar a racionalidade das decisões, deve-se 
procurar:

a) Dispor de tõdas as informações a tempo;
b) Examinar tõdas as alternativas e respectivas

conseqüências;
c) Tomar a decisão, tanto quanto possível, no 

ponto de execução;

d) Integrar, no processo decisório, o sistema de 
valores da organização a fim de imprimir às decisões a 
desejável uniformidade valorativa através de sua coorde­
nação pelas idéias (nesse sentido, o modêlo de Simon é 

racionalista e se aproxima do modêlo de Taylor).

6. As decisões estão sujeitas a contingências de acomoda­
ção. A alternativa finalmente escolhida não permitirá a realização 
completa e exata dos objetivos visados. Corresponderá, com as 
limitações que lne são imanentes, à melhor soíução encontrada 
em cada conjuntura. O ambiente restringe inevitavelmente a quan­

tidade e a qualidade das alternativas, concorrendo para o 
belecimento de um nível máximo, mas não ideal, de consecução 
de um objetivo.

*c-. ^ ma síntese, em têrmos preliminares, do pensamento de 
Simon pode ser proporcionada através de sua definição de orga­
nização: (*)

Uma organização é, afinal de contas, um conjunto 
de pessoas, e o que ela faz é realizado por essas pessoas. 
As atividades de um grupo de pessoas tornam-se organi­

zadas unicamente na medida em aue essas permitem oue 
suas decisões e seu comportamento sejam influenciados 

pela participação na oraanização.” (Comportamento Ad­

ministrativo —  pág. 129).

C A P ÍT U L O  II

EXPOSIÇÃO DO PENSAMENTO DE SIM ON

1 • Princípios de Administração"

Herbert Simon recusa validade científica aos clássicos prin­
cípios de administração’, que prefere denonrnar provérbios e 
administração, procurando demonstrar seu caráter ambíguo e mu­
tuamente contraditório, e admitindo, quando muito, a aplicabüi- 
a e alternativa de cada um dêles a determinadas conjunturas

organizacionais.



Julga inoportuna, ainda, a formulação de princípios científi­
cos de administração, cujo surgimento efetivo dependerá da prévia 

criação, pelos cientistas da administração, de um vocabulário que 

lhes permita descrever, em têrmos exatos, a morfologia e o fun­

cionamento das organizações.

Abstém-se, assim, sob o ponto-de-vista teórico, de formular 

qualquer prncípio de administração, limitando-se a considerar que 

a tomada de decisões é o cerne da administração e que o vocabu­
lário da teoria administrativa deve emanar da lógica e da psico­

logia pertinentes ao processo de escolha dos sêres humanos. Ante­

cipa, não obstante, que uma teoria geral de administração deve 
incluir princípios de organ:zação, que assegurem quer decisões 

corretas, quer ação efetiva, afirmando, ainda, que “só se podem 

compreender as condições básicas de aplicabilidade dos princípios 
administrativos por meio de uma análise do processo administrativo 

em têrmos de decisões. (*)

2. Limites da Racionalidade

Procurando sintetizar o conteúdo dos capítulos 4 (O  Papel 
da Racionalidade no Comportamento Administrativo) e 5 (A Psi- 

colog:a das Decisões Administrativas) de sua obra “Comporta­
mento Administrativo”, Simon afirma que “a principal preocupa­

ção da teoria administrativa reside nos limites racionais e irracio­
nais do comportamento social dos sêres humanos. A teoria admi­
nistrativa é, na sua essência, a teoria da racionalidade intencional 

e limitada do comportamento dos sêres humanos, que contempo­

rizam porque não possuem meios para maximizar.”

Por limites de racionalidade entende os fatores que determi­
nam com que capacidade, valores e conhecimento o membro da 

organização realiza seu trabalho. O indivíduo é limitado, ainda, 

pela extensão dos conhecimentos das coisas relacionadas com o 

trabalho. Isto se aplica tanto ao conhecimento básico, requerido 

para a tomada das decisões (por exemplo, o projetista de pontes 

deve conhecer os fundamentos de mecânica), quanto às informa­
ções requeridas para tornar suas decisões apropriadas àquela si­

tuação .

As deficiências resultantes dos limites da racionalidade im­

primem muitos elementos de incongruência ao comportamento real, 

não permitindo que êste coincida com o comportamento ideal, e 

sim, que dêle mais ou menos se aproxime.



3. Premissas Factuais e Premissas de Valor

Trata-se fundamentalmente de distinção filosófica, para cujo
esta e ecimento Simon se reporta à moderna escola do positivismo 
iogico.

Proposições factuais são afirmações acêrca do mundo que 
-e po e ver e da maneira como funciona. Em princípio, podem 
ser testadas, a fim de determinar-se se são verdadeiras ou falsas.

As proposições valorativas, ao contrário, pelo seu caráter abs- 
rato e subjetivo, não comportam julgamento, em têrmos objeti­

vos, sob o critério de certo ou errado.

^ecis°es possuem, ao mesmo tempo, conteúdo ético e con­

tar! aC*'Uf^ _Afirmar que existe um elemento ético envolvido 
^  a a ec*são não implica, porém, em afirmar que as decisões 
g o am apenas elementos éticos. Uma decisão representa uma 

cone usão tirada de um conjunto de prenrssas de fato e de valor.

.?°r °utras Palavras, os problemas administrativos englobam 
questões factuais, envolvidas em elementos éticos.

As primeiras são operacionais e suscetíveis diretamente de 
ju gamento quanto à sua correção. Os segundos, vinculando-se 
a o jetivos não diretamente suscetíveis de operacionalização, dada 

a expressão abstrata e valorativa, não podem ser aval:ados, a

o. SC*j in iretamente, isto é, incidindo a avaliação sôbre a cor- 

. os emPregados, através de uma cadeira de meios e
m erme íarios resultante da decomposição de objetivos (fins) 

em subobjetivos (meios).

Em suma, os subobjetivos substituem os objetivos mais am-. 
p os, como parte de um processo em que, para fins de decisão e 

açao, subshtui-se a complexa realidade por um modêlo simpli­
ficado dessa mesma realidade.

Nessa cadeia ou hierarquia de meios e fins chega-se, final' 
mente, â  um  ̂ponto em que as conexões entre meios e fins se 
ornam tao tênues e imprecisas que a análise deixa de oferecer 

in crcsse a Administração, isto porque os objetivos finais, domi' 
na os por e ementos éticos, pertencem, preferencialmente, às co­
gitações da Política.

4. Comportamento Administrativo

Simon assim enuncia o tema central de seu estudo:

O comportamento administrat:vo consiste de uma 
comp ?xa rêde de processos decisórios que se destinam 
a m uenciar o comportamento do pessoal de execução, 
ou seja, daqueles ciue realizam de fato o trabalho * físico 

a organização. Por anatomia da organização enten-



de-se a distribuição e localização das funções decisórias. 
Sua fisiolog a consiste nos processos pelos quais a orga­
nização influencia as decisões de cada um de seus mem­
bros, fornecendo-lhes as premissas para essas decisões.”

A decisão emerge, assim, de uma sucessão de atos prepara­
tórios. Só aparentemente a decisão é um ato atribuível apenas a 
quem a toma formalmente e assume, na hierarquia administra­
tiva, a responsabilidade por seu acêrto e conseqüências. Real­
mente, os canais de comunicação, formais e informais, que tran­
sitam pelo responsável nominal pela escolha da alternativa con­

vertida em decisão, são portadores de inúmeras informações trans­
mitidas por membros da organização localizados em diversas po­
sições, nas quais essas informações, resultantes da síntese de fatos 

e ocorrências pelos mesmos conhecidas, sofrem modificações e 

reformulações sucessivas, que as transformam em premissas, al­
gumas das quais se incorporam, finalmente, à escolha ou decisão 
definitiva.

5. Tomada de Decisões no Processo Administrativo

Os processos administrativos são o conjunto de técnicas que 
facilitam o desenvolvimento dos esforços grupais para o desem­
penho de uma tarefa comum.

Em última análise, os processos administrativos são processos 
decisórios, assim como a própria Administração pode ser concebida 

como um processo contínuo e dinâmico de tomada de decisões. 
Em verdade, os processos administrativos consistem substancial­
mente: a) no isolamento dos membros da organização de certos 

elementos (ou premissas) das decisões, mediante o estabeleci­
mento de métodos de rotina para selecionar e determinar êsses 
elementos; b) na sua comunicação aos membros da organização 
que dêles devam necessariamente ter conhecimento para orienta­

ção das próorias decisões no contexto do processo decisório pro­
gramado pela organização.

Assim sendo, a organização substitui a faculdade de decisão 
livre e individual de cada um de seus membros por um processo 
decisório por ela adredemente elaborado.

Nesse processo decisório, figuram habitualmente os seguin­
tes elementos, além de outros: a) a especificação das funções dos 
membros da organização, fixando o âmbito e a natureza de seus 
deveres; b) a distribuição da autoridade, isto é, a determinação 
de nnem terá poder nara tomar novas decisões que afetem cada 
membro da organização; c) o estabelecimento de tantos limites à 
faculdade de agir do membro da organização quantos sejam 
necessários para coordenar as atividades dos demais membros da 
organização.



6. A Tomada de Decisões e sua Execução

A participação do pessoal não executivo na consecução dos 

objetivos da organização se efetua na medida em que influi nas 
decisões do pessoal de linha (ou operativo), situado na base da 
hierarquia administrativa.

Nas pequenas organizações essa influência se exerce direta­
mente na supervisão sôbre o pessoal executivo. Já nas grandes 
organizações, existem diversas camadas intermediárias, constituí­
das por diferentes níveis de supervisores, que recebem as influên­
cias da cúpula organizacional e as transmitem ao pessoal de linha.

O têrmo influência é empregado deliberadamente em lugar 
de direção, porque é mais abrangente que esta e melhor satisfaz 

aos desígnios teóricos do autor. Na realidade, a direção é uma 
das diversas maneiras pelas quais se exerce a influência organi­
zacional, como veremos oportunamente.

7. A Decisão sob o ponto-de-vista do Indivíduo 

por ela Responsável

a) A gradação da influência

Os processos de influência (ou a fisiologia do processo de­
cisório) se exercem, em geral, parcialmente sôbre o que fazer 
e- deixar em maior liberdade o agente da ação sob o aspecto 0 
como fazer.

Mesmo o que fazer comporta gradação, em limites mais a® 
pios ou restritos. —

Qualquer que seja essa gradação, o comportamento do agente 
executivo da organização é suscetível de controle se as premissas 
de valor e de fato em que se baseiam suas decisões forem adre  ̂
demente especificadas. Para um controle total, a autoridade fara 
para seu subordinado especificação total. Para um controle par 
ciai, a especificação será parcial.

Dada a natureza especial das premissas de valor, não susce 
tíveis de avaliação empírica, em têrmos de certo ou errado, so­
mente as premissas factuais devem ser deixadas, em parte, a cri­
tério do subordinado, se se deseja avaliar posteriormente a cor 

reção de suas decisões. A se deixar também a seu arbítrio Pre 
missas dê  valor, isso implicará na impossibilidade da aplicação a 

sua ecisão do critério de correção ou incorreção, o qual não se 
ap icará às premissas valorativas que por êle foram subjetiva 
mente selecionadas.

Praqmàticamente, o sistema de autoridade funciona na base 
a eterminação, da cúpula para os níveis hierárquicos imed'ata 

men e inferiores, de metas ou missões de caráter geral, que sa°



sucessivamente desdobradas em sua execução através dos vários 
níveis hierárquicos, de tal maneira que o último nível desempenhe 
realmente a parte da tarefa geral correspondente áos aspectos 
sôbre os quais está habilitado plenamente a tomar decisões de 

sua responsabilidade. É nesse sentido que o Regulamento de 
Campanha do Exército Norte-americano determina que “nenhuma 
ordem deve invadir a esfera de um subordinado; deve abranger 
tudo que escape à autoridade independente do subordinado, mas

nada além disto”. (*)
É impossível descrever exaustivamente tôda a gradação da 

influência no processo decisório. Na síntese de Simon, para 
compreender o processo decisório numa organ'zação é necessário 
ir muito além do simples estudo das ordens imediatas que são 
dadas pelo superior ao subordinado. É necessário investigar como 
os subordinados são influenciados por ordens permanentes, pelo 
treinamento e pela revisão de seus atos pela organização. É pre­
ciso estudar os canais de comun'cação na organização, a fim de 
determinar qual a importância das informações que recebe para 
suas decisões. Quanto maior a esfera de arbítrio permitida ao 

subordinado, mais importantes se tornam êsses tipos de influência 
que não dependem do exercício da autoridade formal.”

b) Modos e Formas de Influência Organizativa

Para obter a aceitação e o cumprimento das diretrizes e 
decisões oriundas dos altos escalões da hierarquia administrativa, 
cumpre à organização adotar convenientes processos de influen- 

ciação do comportamento do seu pessoal.
Simon class;fica essas influências em duas categorias, ressal­

vando, porém, que não são mutuamente exclusivas: a) a imposi­
ção das diretrizes e decisões da cúpula organizacional, mediante 
a utilização da influência das autoridades e serviços consultivos 
e informativos; b) a formação, no próprio empregado, de at'tudes, 
de hábitos e de um estado de espírito que o levem a tomar as 
decisões consideradas vantajosas para a orqanização. Êste último 

tipo de influência se exerce pelo desenvolvimento no empregado 
de lealdade orqanizativa (identificações com a organização), de 
uma preocupação com eficência, de aconselhamento e prestação 

de informações, e ainda, através de treinamento.
A autoridade, o aconselhamento, a informação e o treina­

mento são influências “externas.” O  critério de eficiência e as 
identificações com a organização constituem as influêncas in­

ternas.”
A institucionalização do processo decisório na orqanização 

reclama oue uma das características da autoridade seja a especia­
lização na tarefa de tomar decisões, de modo a permitir que



cada uma delas ocorra no ponto da organização em que pode ser 
tomada de maneira mais eficiente.

O uso apenas da autoridade para o controle das decisões é 
ieconhecidamente insuficiente.

É necessário que, através da manipulação de outros tipos 
e ín uenciação, os subordinados se tornem capazes de tomar as 

próprias decisões ou colaborar adequadamente na formulação de 
premissas úteis à escolha pelos supervisores.

Os membros da organização devem, pois, ser envolvidos por 
um am iente psicológico que condicione suas decisões aos objeti- 
vos a organização e lhes proporcione as informações necessárias 
para que as tomem corretamente.

Classificação de Cargos e Seleção

Assim sendo, e como pondera Simon, "os problemas da or'
gamzação não podem ser tratados sem considerar as especifica-
çoes os requisitos dos empregados que vão preencher os cargos
cria os pela organização. Todo o campo da classificação de cargos

precisa, nesse particular, ligar-se mais estreitamente com a teoria
a organização. A estrutura "ótima” da organização constitui uma
riave cuja configuração depende do pessoal por ela admitido.

3 c âss‘f'caÇão de um cargo é uma variável que

desH1  ̂ ° ^rau centralização ou descentralização que se
•, . a’ °U se Prevê. para o funcionamento da forma orga- 

mzativa escolhida.” (*)

9. Especialização

Dadas as diferenças individuais, a variabilidade das aptidões 
a íversidade das capacidades profissionais, as organizações se 

caracterizam pela especialização, vale dizer, pela delegação de
er os encargos a determinados de seus membros ou setores de 

trabalho.

^ tUa*mLnif ’ ^a"se ênfase à especialização horizontal —- a 
_ ° trabalho como decorrência da preocupação com sua 

execução propriamente dita, com o como fazer.

o estudo do processo decisório interessa, porém, sobretudo, 
^ação vertical, isto é, a divisão verfcal do trabalho. 

autorirT^ 2 rePyesentaÇão por uma pirâmide ou hierarquia de 
.1 . . a es cIue Í9ualroente reflita a especialização das funções 

isorias entre os membros dessa hierarquia.

que iu a t íf t í  Sim0n hh Pdo  menos três m0tÍV° S
m a especialização vertical nas organizações: a) 3

(** ) " c Z P° rt.amento Admin:strativo", obra citnda, pág. 266.
portamento Administrativo”, obra citada, pág. 11.



existência de especialização horizontal torna a especialização ver­
tical absolutamente necessária à obtenção da coordenação entre 

o pessoal operativo; b) do mesmo modo que a especialização 
horizontal enseja que êsse pessoal desenvolva maior habilidade 
e destreza no desempenho de suas tarefas, a especialização vertical 
permite, por seu turno, maior exatidão na tomada de decisões; 

ç) a especialização vertical permite que se responsabilize o pes­
soal de linha por suas decisões (para cuja apreciação o pessoal 
de supervisão está convenientemente habil tado como decorrência 
da institucionalização do processo decisório).

10. Coordenação

O  comportamento conducente aos objetivos organizacionais 
reclama não só decisões corretas, como também sua plena aceita­
ção.

A centralização da função decisória, capaz de estabelecer 
um plano geral e coordenado, é alcançável mediante o exercício 
da autoridade, de maneira que um plano geral de operações guie 
as atividades de todos os membros da organização, concorrendo 

para que adotem decisões coerentes, que se combinem conve­
nientemente para que os objetivos estabelecidos sejam alcançados.

Essa coordenação, de caráter processual, faz surgir, assim, as 
linhas de autoridade e define a esfera de atividade de cada em­
pregado, eqüivalendo ao estabelecimento da organização propria­
mente dita, ou à descrição generalizada dos comportamentos e 
das relações entre os seus membros. Dela, Simon distingue a 
coordenação substantiva, que especifica o conteúdo do trabalho 
de cada membro da organização, de acôrdo com sua especia­
lidade.

O  propósito principal do planejamento e da organização que 
antecede qualquer atividade administrativa não é apenas colocar 
cada participante no cargo em que possa atuar melhor, mas per­
mitir cuie cada um tenha certeza em relação ao que os outros 
irão fazer. Talvez ficasse mais clara a discussão da teoria admi­
nistrativa, lembra Simon, se usássemos o têrmo cooperação para 
designar tôdas as atividades em que os participantes comparti­
lham de um objetivo comum e o têrmo coordenação para nos 
referir ao processo de informar cada um dêles a respeito do 

comportamento dos outros. Conseqüentemente, a cooneração po­
derá tornar-se ineficaz se não houver coordenação. (*)

I I .  Comunicações

A comunicação se faz através de canais definidos, seja em 
virtude de um plano formal ou de programas informais, que



gradualmente se desenvolvem. As informações e estímulos trans­
portam-se de suas fontes aos pontos de decisão; as instruções 
movem-se dos pontos de decisão aos pontos de ação; as informa­
ções sôbre os resultados transmitem-se dos pontos de ação aos 
pontos de decisão e controle. (*)

Quanto maior fôr a eficiência das comunicações maior será 
sua utilidade como instrumento de coordenação.

Descentralização ou Centralização das Decisões?

A análise do processo decisório evidencia a possibilidade da 
me íor distribuição das responsabilidades da decisão por tôda a 
organização e, conseqüentemente, enseja a apreciação das vanta­
gens e desvantagens relativas a essa descentralizaçao.

O primeiro fator condicionante da descentralização é a ca- 
paci ade dos membros da organização para a tomada de decisões.

Outro requisito importante será proporcionar-lhes melhores 
recursos, através de convenientes processos de influenciação, para 
que tomem corretamente as decisões que a organização precisa 
eegar-lhes. Nesse sentido, convém acentuar que a retificação 

os processos decisórios porventura responsáveis por decisões 
incorretas de subordinados sobreleva, em têrmos de rendimento 

para a organização, a simples correção de decisões erradas.

Cumpre, também, considerar a questão a longo prazo, evi- 
tan o  que considerações imediatistas deformem sua perspecti\££ e 
con uzam a organização à conhecida contingência de ver as árvo­
res sem ver a floresta. Se bem que, a curto prazo, possam ocorrei 
razões favoráveis à centralização da decisão (maior c o m p e t ê n c i a  

e^segurança da autoridade central que decide), essa c e n t r a l i z a '  

çao, a longo prazo, significará possivelmente excessiva carga de 
Ta a 10 para a autoridade central, em prejuízo da tomada de 

ecisões mais importantes, e o aproveitamento apenas parcial 3 
capacidade d e  trabalho de subordinado».

Acresce que se a centralização das decisões pode c o n c o r r e r ,  

em eterminadas condições presentes, para maior eficácia da 01 
ganização, pelo fato de aquelas decisões serem mais adequa as 

aos o jetivos organizacionais, tal vantagem poderá tornar-se con 
traproducente em relação aos benefícios que da descentralização 
o processo decisório adviriam futuramente para a eficiência 3

organização.

Também não se deve desprezar a circunstância de cllie,.S 
cen ra ização das decisões exige maior dispêndio de tempo e 1



nheiro para sua comunicação aos níveis hierárquicos inferiores. 
No verdade, ocorre na centralização uma duplicação do processo 
decisório, pelo maior uso dos canais de comunicação, cujo custo 
pode deixar de compensar a eventual vantagem em exatidão da 
decisão centralizada, exatidão que, através de processos adequa­
dos de influenciação, também poderia vir a ser alcançada em 

regime de descentralização.

Acrescente-se que o desconhecimento, em tôdas as suas mi­
núcias, pelos níveis superiores da hierarquia administrativa, de 
fatos que sejam conhecidos prioritária e completamente pelos 
níveis inferiores, pode aconselhar a descentralização do processo 
decisório, a bem até mesmo de sua maior exatidão.

Como vemos, excetuadas as macro-decisões, que devem ne­
cessariamente caber à cúpula da organização, por todos os títulos 
(predominância de premissas valorativas intimamente relacionadas 
com as diretrizes e os objetivos básicos da organização, facilidade 
de obtenção pelos níveis hierárquicos superiores de melhores e 
mais rápidas informações etc.). há, em geral, preponderância de 
razões em favor da descentralização das decisões administrativas.

Uma orientação definitiva, em cada caso concreto, deve, no 

entanto, sopesar convenientemente tôdas as condições que mais 
aconselhem a centralizacão ou a descentralização. Neste sentido, 

são as advertências de Herbert Simon:

"Podemos concluir que certa dose de centralização 
é indispensável para conseguir as vantagens da organi­
zação, isto é, a coordenação, a especialização e a res­
ponsabilidade. Por outro lado, os custos da centraliza­
ção não devem ser esquecidos, porque pode atribuir-se 

a pessoas altamente remuneradas decisões que não me­
recem sua atenção. Pode levar à duplicação de funções 

que tornam os subordinados inúteis. É preciso dispor, 
muitas vêzes, de meios de comunicação muito caros. A 
informação indispensável à decisão correta pode encon­
trar-se únicamente ao alcance do subordinado. Final­
mente a centralização torna ociosa e desperdiça a pode­
rosa capacidade coordenadora do sistema nervoso hu­
mano (em casos de excessiva e desaconselhável espe- 
cializacão), substitu;ndo-o por um mecanismo coordena­
dor interpessoal. Estas são as consideracões aue devem 
estar presentes auando se tiver que determinar o grau 
em que as decisões deverão ser centralizadas ou descen­

tralizadas.” (*)



A questão não é saber se se deve descentralizar, 
mas até que ponto deve ser feita a descentralização. 
O que se procura é uma posição correta: deseja-se 

descobrir um nível adequado na hierarquia da organi­
zação nem tão elevado, nem tão baixo —  de cada 
importante classe de decisão.” (A Capacidade de Direção 

e Licença , obra já citada, pág. 67).

C A P ÍT U L O  III

AJUSTAMENTOS DAS ORGANIZAÇÕES AO PROCESSO

DECISÓRIO

1. Planejamento

A teoria administrativa deve estudar os problemas do pla­

nejamento e a administração das organizações com vistas a que 

estas realizem eficientemente suas funções e alcancem eficazmente 
seus objetivos.

Presentemente, as preocupações pragmáticas em tôrno das 
organizações convergem, sobretudo, para os problemas da distri- 
uiçao c funções e da estrutura forma] da autoridade, relegando 

a segun o plano os aspectos da influenciação organizacional e 

sistema de comunicações, tão importantes na dinâmica do
processo decisório. ~ '

O atual estágio em que se encontram os conhecimentos sôbre 

o processo decisório, quer quanto à sua anatomia, quer quanto à 

sua isio ogia, enseja, no entanto, que as atenções da Teoria da 

rganização se voltem enfaticamente para o estudo da distribuição 
real das funções decisórias.

 ̂Simon, estudando os tipos de comportamento que resultam da 
dinamica do processo decisório, distingue:

a ) o planejamento substantivo, que corresponde à a t i v i d a d e

pe a qual a organização toma decisões amplas, relativas aos va-

ores que orientarão suas atividades, métodos gerais que vai usar

para alcançar êsses valôres, e aos conhecimentos, habilidades e
in ormaçôes de que necessitará para determinadas decisões dentro
os imites da política estabelecida e para levar a efeito estas 

decisões;

b) planejamento processual, que corresponde à preparação
o meio ambiente psicológico da decisão e que consiste em Pr0-

je ar e esta elecer os mecanismos que dirigirão a atenção e cana­

lizarão as informações e os conhecimentos, de modo a permitir



que as decisões específicas diárias se conformem ao plano subs­

tantivo;

c) a execução do plano, através de decisões e atividades 

diárias que se enquadram no arcabouço propiciado pelas etapas 

anteriores. (*)

Assinala, ainda, Simon que, em conseqüência, surgem dois 

importantes problemas para a teoria administrativa:

a) em relação ao planejamento substantivo: de que maneira 

essa rêde de decisões deve ser construída, qual a divisão de tra­

balho adequada entre as amplas decisões "planejadoras” (macro- 

decisões) e as decisões “executoras" mais restritas (micro-deci- 
sões);

b) em relação ao planejamento processual: criação de me­

canismos que tornem efetivo o controle das decisões executivas a 

partir das decisões planejadoras. (**)

Por outro lado, Simon enumera os seguintes mecanismos de 

influenciação de que podem valer-se as organizações para siste­

matizar as decisões de seus membros:

a) a organização divide o trabalho entre seus membros, e 

ao atribuir a cada um o cumprimento de determinada função, 
dirige e limita sua atenção exclusivamente àquela tarefa,

b) a organização estabelece padrões de desempenho para 

cada função;

c) a organização comunica as decisões de cima para baixo 

(assim como lateralmente e para o alto), através de seus vários 

escalões, estabelecendo um sistema de autoridade e influenciação. 

A forma mais familiar dêsse processo é a hierarquia da autori­

dade formal, embora seja de igual importância a atribuição a 

determinados indivíduos da função formal de assessoramento, as­

sim como o desenvolvimento, em qualquer organização real, de 

um sistema informal de influenciação, baseado, em parte, no status 

formal, em parte nas relações sociais.

d) a organização proporciona canais de comunicação que 
se estendem em tôdas as direções e através dos quais fluem as 
informações para a tomada de decisões. Êsses canais podem ser 
formais ou informais. Os primeiros se baseiam, em parte, sôbre 
as linhas da autoridade formal e em parte diferem delas, en­
quanto que os segundos se acham estreitamente relacionados com 

a organização social informal.

(*) 'Comportamento Administrativo , obra citada, pág. 7.

(**) Idem, pág. 115.



e) a organização treina e endoutrina seus membros (pr0' 
cesso de internalização" das influências). (*)

2. Organização Formal e Organização Informal

É inevitável, como se depreende do item anterior, a existên- 

v)3' Para ê̂ amen*:e a organização formal, tal com esta é planejada
i eal e adredemente, da organização informal, que, permeada na 
realidade das coisas, compreende relações interpessoais que ocor­
rem dentro da organização e que afetam freqüentemente suas 
decisões.

A organização informal habitualmente complementa a orga­
nização formal e pode concorrer, salvo em aspectos disfuncionais, 
para a^eficácia da organização. Ambas participam, na realidade, 
a inâmica da organização, na qual a organização formal repre­

senta uma carta de intenções, sôbre cuja efetiva execução dirão 
os resultados da organização dinâmica.

Motivos não há, assim, nem mesmo de caráter teórico, que 
justifiquem qualquer orientação sistemática no sentido da extinção 
a organização informal, ressalvada, obviamente, a supressão da­

queles aspectos que se revelem disfuncionais.

Quanto aos aspfectos funcionais da organização informal, 
cumpre, mesmo, ao moderno administrador, maximizar suas van- 

agens, assim como minimizar as desvantagens ou disfuncionali- 
dades da organização formal.

Estudando o problema das relações entre ambas, Simon des- 
aca as seguintes funções da primeira em relação à segunda:

Constitui uma função particularmente da organiza­

ção formal evitar o desenvolvimento de problemas po­

líticos na organização —  a luta pela influência e auto­

ridade a ponto de se tornarem prejudiciais ao fun­

cionamento dela. Cabe-lhe, ademais, a função de identi­

ficar e eliminar duplicações e superposições desneces­

sárias no trabalho das várias partes 'da organização. 

Talvez a função mais positiva da estrutura formal, rela­

tivamente à estrutura informal, seja estimular o desen­

volvimento da última de forma construtiva. Em outras 

palavras, a distribuição apropriada de deveres e a ma­

nutenção de canais de comunicação adequados podem

( ) Com portam ento Adm inistrativo” , obra Citada, p á g s . 12 1/12 2 .



eliminar a necessidade de estabelecer-se canais informais 
e estimular, na estrutura informal, o intercâmbio de 
idéias e o desenvolvimento de atitudes construtivas.” (*)

c a p í t u l o  IV

NOVAS PERSPECTIVAS PARA AS ORGANIZAÇÕES

Seção I  —  Processos Decisórios Programados e Não-Programados 
e suas Conseqüências mais Imediatas

Já vimos que a terceira fase do processo decisório consiste 
na escolha da melhor linha de ação, dentre as alternativas satis­
fatórias (uma vez que os limites da racionalidade impedem que 
a escolha recaia em alternativa ótima ou ideal).

Ao conjunto de reações que integram essa linha de ação 

denomina-se programa de ação, ou simplesmente programa. Essa 
palavra é usada no trabalho com os computadores em sentido 
análogo, se bem que mais preciso: prescrição ou estratégia deta­
lhada que rege a seqüência de reações de um sistema a um con­

junto de tarefas complexas. (**)

O  comportamento humano, sobretudo nas organizações, é, 
em grande parte, regido por programas de ação ou repertórios 
de ação adequados a diferentes situações.

O  processo decisório é programado, rotinizado ou estruturado 

na medida em que a escolha (ou decisão) e conseqüentes ativi­
dades de execução se tornam simplificadas pelo fato de certos 
estímulos definidos provocarem reações fixas, repetitivas e ro­
tineiras .

O  processo decisório é não-programado, não-rotinizado ou 
não-estruturado na medida em que as decisões e conseqüentes 
atividades de execução tenham que ser precedidas pela formação 
de programas e solução de problemas importantes e complexos.

A distinção entre decisões programadas e não-programadas 
não é estanque. Realmente, não constituem tipos distintos subs­
tancialmente, mas um continuum, com decisões altamente progra­
madas em uma extremidade e decisões altamente não-programadas 
na outra. (***)

O  valor da distinção consiste em que diferentes técnicas são 
utilizadas para tratar os aspectos rotineiros ou não-rotineiros da 
tomada de decisão, como ilustra o quadro seguinte. (****)

(*) «Comportamento Administrativo», obra já citada, pág. 174.

(**) «A Capacidade de Decisão e de Liderança», obra já citada, pág. 20.

(***) Idem, pág. 22. \

' (****) Idem, pag. 22.



TIPOS D E  DECISÃO

TÉCNICAS DE  TOM AR DECISÃO

t r a d i c io n a i s MODERNAS

P r o g r a m a d a s :

DecisSes repetitivas e de rotina

A organização desenvolve pro­
cessos específicos para tratá- 
Ia s

1. Hábito

2. Rotina administrativa:

Procedimentos padronizados 
de operaçao

3. Estrutura da organizaçSo: 

Expectativas comuns

Um sistema de subobjetivos

Canais de informações bem 
definidos

1. Pesquisas operacionais: 

Análise matemática 

Modelos

Simulação com computador

2 . Processamento eletrônico de 
dados

N a 0  P r o g r a m a d a s :

DecisSes políticas mal estrutu­
radas.

Tratadas por processos gerais de 
resolver Problemas

1. Julgamento, intuição e cria­
tividade

2. Normas práticas

3. Seleção e treinamento de
executivos

Técnicas heurísticas de resolver 
problemas aplicadas a:

a Treinamento de indivíduos

que tomara decisões

b) Montagem de programas 
heuristicos de computado­
res.

■ Simon resume do seguinte modo as conseqüências da moder- 
nizaçao as técnicas da tomada de decisões programadas, muitas 
das quais já vão sendo automatizadas:

 ̂ ° comPutador eletrônico está trazendo, com rapidez inefi- 
ra a, um e evado nível de automação na rotina, na tomada de 

eci.oes programadas e no processamento de dados que, outrora,, 
cabiam aos empregados.

ràr,!rU \ ^a, tomada de decisões programadas expande-se

trinnpnT211 !i 3 me clue descobrimos meios de aplicar os ins-
•hnii» -a ^es<̂ uisa ^e operações a tipos de decisões que, até

~ ’ . T S1 °  cons‘deradas como intelectuais especificamente, mas

nistracãr>Û -ivamente às decisões de nivel intermediário na admi' 
nistraçao, na area de produção e almoxarifado.

comPutad°r estendeu a potencialidade das técnicas 
t j  s. a Pr°t>lemas demasiadamente vastos para serem tra-
„ °S P° j  ir]ŝ rumentos menos automáticos e ampliou muito 3 

de simdaç~C1SOeS ^ro^ram^vc*s> Pe â contribuição da nova técnica

de reiin' aS en\̂r5sas ps âo agora começando a descobrir maneiras 
a<! tír-ni ^  ° S °*S. Pr'ine>ros dêsses aperfeiçoamentos: combinar 
tivac de tomar decisões sôbre variáveis cum u la-

nneis intermediários com  as  técnicas d e  p ro ce ssam en to



de dados para pôr em execução detalhada essas decisões nos 
níveis administrativos. (*)

A gradativa expansão, graças às modernas técnicas, da área 
das decisões programadas, com a conseqüente redução da área 
das decisões não-programadas, quer nos níveis médios, quer nos 
níveis superiores da administração, encontra, porém, seus limites, 
por envolver, sob certos aspectos, problemas inacessíveis ao tra­
tamento matemático.

Acresce que a utilização dessas novas técnicas é muitas vêzes 
factível sob o ponto-de-vista estritamente tecnológico, mas não 
sob o ponto-de-vista econômico.

O  desenvolvimento tecnológico de modernas feições técnicas 
do processo decisório não-programado dependerá do resultado de 
complexas e delicadas pesquisas psicológicas a respeito da na­
tureza da solução dos problemas humanos, cuja compreensão ca­
rece de maior aprofundamento (embora seja possível conceber 

processos artificiais de solução de problemas sem que se tenha 
prévia compreensão de como funciona o processo natural).

Mesmo dentro dessas limitações, a automação da tomada de 
decisões não-programadas é, sob certos aspectos, factível e pode 
apresentar dois tipos de conseqüência:

a) conduzir à automação de algumas tarefas de resolução 
de problemas administrativos:

b) dar meios para aumentar substancialmente a eficiência do 
ser humano na execução de tais tarefas. (**)

A automação, qualquer que seja o seu futuro desenvolvi­
mento, terá sempre o papel de auxiliar o próprio processo humano 
de pensar e, conseqüentemente, concorrerá para o contínuo aper­

feiçoamento dos processos de decisão não-estruturada a cargo dos 
cérebros humanos.

Nesse sentido, reportamo-nos às tranqüilizadoras perspecti­
vas entrevistas por Simon:

“Seremos capazes de fazer o diagnóstico, com gran­
de exatidão, das dificuldades do solucionador do pro­
blema específico ou do tomador de decisões, em deter­
minado setor, e também de auxiliá-lo a modificar de 
certa maneira a estratégia de solucionar problemas. Se­
remos capazes de especificar exatamente o que é que 
um homem deve aprender a respeito de determinado 
assunto.

(*) “A Capacidade de Decisão e Liderança’ , obra já citada, pág. 37.

(**) "A Capacidade de Decisão e Liderança”, obra já citada, pág. 53.



Não temos ainda experiência que nos permita jul­
gar que melhoramento na tomada de decisão pelo homem 
poderíamos esperar da aplicação dêste nôvo e crescente 
conhecimento a respeito dos processos de pensar à prá­
tica do ensino, à supervisão e planejamento de organi­
zações. Não obstante, temos motivos, pensamos, para 
confiar no futuro”. (*)

Seção II —  Modificações nas Organizações

O conteúdo dos capítulos anteriores nos sugere a tentativa 
e ormular um resumo de previsões sôbre futuras modificações 

que provàvelmente sofrerão as organizações em conseqüência da 
evo ução da tecnologia da tomada de decisão, socorrendo-nos, in- 
c usive, de subsídios que colhemos na bibliografia em que funda­
mentamos êste estudo.

a) Dimensão das Organizações

Em conseqüência de sua expansão (programas e diversifi­
cação da produção vertical e horizontal), as organizações futuras 
e 9ran es dimensões (como prenunciam algumas das já exis- 
enesj assumirão predominância. Essa tendência decorre, sobre-
u. o, e exigirem as novas tecnologias maiores recursos financei­

ros (inc usive para o custeio de maior especialização, ampliação 

de conhecimentos e intensificação de pesquisa) .

t>) Direção de Nível Superior das Organizações

1 ^  ^'reÇã° das grandes organizações será exercida, de forma 
co egia a, por numeroso grupo de especialistas, capazes de cola- 

orar na tomada de decisões complexas, para as quais serão exi- 
giveis mú tip os conhecimentos, bem como na coordenação geral 
das atividades organizacionais.

Êsses dirigentes, dadas suas altas qualificações nas respecti- 

s especializações, constituirão verdadeiro brain trust, sem dife- 

(jnnC)la^0.eS sensíveis de posições hierárquicas. A direção indivl- 
a vez se mantenha, simbolicamente, com funções mais ou 

menos nominais.

dirigente assim constituído caberão as funções de 

rar~a<*a° a or9anização, pesquisa e tomada de m a c r o - d e d -  

rpcr.1 n~'° Prev*siveis e não programáveis, insuscetíveis, pois, de 
resolução pelos con,p„tadores eletrônicos.

(*) Idem, págs. 55/ 55.



A direção dessas grandes organizações funcionará, assim, de 
acôrdo com o princípio de exceção de Taylor, o que mais uma 
vez aproxima o modêlo decisório do racionalismo do movimento 

de administração científica.

c) Direção de Nível Médio das Organizações

As informações e as decisões fluirão mais fàcilmente entre a 
base e o tôpo das organizações. A especialização do pessoal terá 
prevalência sôbre a administração média. A automação suprirá 
muitas das funções exercidas atualmente nos níveis médios da 
hierarquia. Haverá, em conseqüência, numèricamente, menor ne­

cessidade de chefes de nível médio.

d) Centralização das Decisões

A conjugação das alíneas anteriores nos permite prever que 
a estruturação do sistema de tomada de decisão será futuramente 
cada vez mais centralizada. Esta conclusão também se harmoniza 
com a observação teórica de Simon e March no sentido de que 
se verifica, geralmente, nas organizações um considerável grau 
de paralelismo das relações hierárquicas entre os membros da 

organização e os elementos dos programas, isto é, os programas 

dos ocupantes de níveis mais altos têm como principal produto a 

modificação ou geração de programas para o pessoal de nível 

mais baixo. (*)

e) Perfil Ocupacional

Considerada a integração dos aspectos tecnológicos e eco­

nômicos da automação, é lícito fazer algumas predições sôbre o 

teor das atividades dos membros das organizações.

O  homem conservará maior vantagem comparativa nos tra­

balhos que exijam manipulação flexível de setores do ambiente 

relativamente grosseiros —  algumas formas do trabalho manual, 

controle de alguns tipos de maquinaria (por exemplo, a operação 

do equipamento da movimentação de terra); alguns tipos de so­

lução de problemas não programados; alguns tipos de prestação 

de serviços em que a relação humana face a face seja essencial.

Em caráter geral, o homem se preocupará menos com a 

execução do trabalho diário da organização e mais com a manu­

tenção do sistema que executa.



A intervenção tomará assim mais e mais a forma de estru­
turação do próprio sistema —  a programação —  e cada vez menos 
a forma de participação na operação.

A conseqüência mais evidente da automação é ter liberado 
grande massa de pessoas de incumbências rotineiras da produção; 
em conseqüência, as pessoas são, em menor número, produtores 
diretos e, em maior número, facilitadores. (*)

[) Estrutura das Organizações

Ao invés de assemelhar-se à pirâmide, a organização do fu­
turo parecerá mais um retângulo. Comparativamente à configura- 
çao tradicional, terá maior número de pessoas no alto, menos na 
ase e menor número de camadas intermediárias.

Leavitt e Whisler sugeriram a perspectiva seguinte, quer in­
triga bastante. Inclinam-se a pensar que o abismo entre a cúpula 
e o fundo se tornará tão pronunciado que venha a refletir-se na 
estrutura. Parece que a cúpula vai à deriva, mostrando-se um 

A*nt0j-arri0r̂ a’ cncluan*;o 0 fundo é mais piramidal do que nunca.
creditam que o diagrama do futuro deverá assemelhar-se um 

pouco a uma bola equilibrada na ponta de cima de um sino de 
igreja. Claro que a bola é a administração de cúpula e ai 3 
autonomia individual, a tomada de decisões em grupo e assim 
outras condições cada vez mais se salientarão intensamente. Es­
pera se que venham a ser encaradas bastante independentemente 

o corpo o sino da companhia, dispondo de processos de remu- 
neraçao istintamente diferentes, bem como de meios de comuni­
cação e controle distintos. (**)

c i ^  descentralização, baseada em grande parte no modêlo de 
eraçao, tornar-se-á cada vez mais o meio de fazer frente ao 

problema do tamanho das organizações. (***)

g) Organizações Públicas

A influência mais lenta da tecnologia sôbre o Serviço Público 
vque nao opera essencialmente com a produção e não visa pr>- 
macia mente a lucros) poderá retardar alterações fundamentais, 
para e as às que se operarão nas organizações empresariais parti- 
cu ares. ertas atividades públicas já são, no entanto, afetadas 
pe a automação e terão necessidade de enfrentar mais imediata­

mente problemas como a especialização de pessoal e a reformula­
d o  os sistemas de processo decisório e de comunicações.

tiva"  ̂ ç- P ^FF̂ ER. John, e S h e rw o o d , Frank — “Organização Administra-
~  São Paulo, Bestseller. 1965, págs. 60/61. 71 e 457.

(**) Idem, págs. 449 e 464.



A adoção de uma estratégia valorativista de reforma do Ser­
viço Público brasileiro, que conduza à internalização de atitudes, 
hábitos, opiniões e estados de espírito, e à adoção de padrões 
comportamentais, como preconiza o Professor Kleber Nasci­

mento (*), acarretaria, obviamente, a plena aceitação das técnicas 
do processo decisório pelas organizações públicas de nosso País.

Seja-nos permitido concluir nosso estudo, sóbre a evolução 
do processo decisório e as organizações, sob o signo do otimismo 
de Simon, do qual sinceramente participamos:

“A existência atual ao mundo de máquinas que 

pensam e de teorias que explicam os processos do pensa­
mento humano não subtraem uma polegada, um cabelo 
sequer, da estatura do homem. O  homem torna-se sem­
pre vulnerável quando se abstém de proclamar seu valor 
e dignidade, e destacar aquilo em que difere do resto 
do mundo, ou de falar sôbre o lugar especial de que 
desfruta no esquema de Deus ou da natureza. (* *)
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